


 
CLÁUSULA QUARTA - PISOS SALARIAIS 
 

A partir de 1º de janeiro de 2011



importâncias pagas, os descontos e o valor correspondente ao FGTS.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO DO SALÁRIO 
 
O pagamento do salário deverá ser, no máximo, até o 5º dia útil do mês subseqüente, considerando-se 
o sábado como dia útil. Preferencialmente, o salário poderá ser creditado em conta-corrente, aberta 
pela empresa em favor do empregado, em estabelecimento bancário que ofereça varias agencias para 
movimentação/saque. O pagamento também poderá ser feito por moeda corrente ou cheque. No caso 
de pagamento em cheque, deverá ser proporcionado ao empregado tempo hábil para o saque.  Quando 
o pagamento ocorrer na sede da empresa, esta fornecerá vale transporte para deslocamento do 
empregado; 
 
§ 1º - As empresas que efetuarem o pagamento de verbas salariais através de depósito bancário, em 
condições que atendam os dispositivos da Portaria nº 3.281, de 07/12/84. (revogada a Portaria 3.245, 
de 28/07/71), ficam isentas de obter a assinatura dos seus empregados nos respectivos recibos de 
pagamentos, servindo como prova cabal e suficiente o comprovante de depósito bancário, na conta do 
empregado, devendo sempre ser fornecida obrigatoriamente a discriminação. 
 
§ 2º - No caso de pagamento de férias e ou 13º salário é obrigatória a assinatura do funcionário no 
recibo. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE TRANSPORTE 
 
Os Vales Transporte devidos aos empregados serão a estes entregues pelas empresas sempre no último 
dia de cada mês, mediante comprovante de recebimento. O desconto será de 6% (seis por cento), 
incidente sobre o salário do empregado, na forma da Lei. 
 
§ 1º - O valor da parcela a ser suportada pelo empregado será descontado proporcionalmente à 
quantidade de Vale-Transporte concedida para o período a que se refere o salário ou vencimento e por 
ocasião de seu pagamento; 
 
§ 2º - No caso de desligamento do empregado, o mesmo obriga-se a devolver os vales transporte 
proporcional aos dias de trabalho ao período, sob pena de desconto na rescisão do contrato; 
 
§ 3º - Para fins de indenização o tempo de deslocamento casa/trabalho/casa não será considerado como 
jornada de trabalho. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADVERTÊNCIA OU SUSPENSÃO 
 
A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente será entregue o termo formal discriminando 
o motivo da punição que deverá ser assinado por ele e visado pelo diretor da empresa. Recusando-se o 
empregado a assinar, o comunicado será válido quando assinado por 2 ( duas) testemunhas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INTERRUPÇÃO E SUSPENSÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO 
 
As interrupções ou suspensão do contrato de trabalho de responsabilidade exclusiva da empregadora, 
isenta o empregado de qualquer tipo de desconto, nã



Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado e proceder ao 
pagamento das verbas rescisórias, nos prazos legais. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - JORNADA DE TRABALHO 12 X 36 
 
Poderá ser adotada a jornada de 12 (doze) horas ini



 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO 
 
O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, mediante recibo, esclarecendo se o empregado deve 
trabalhar no período. 
 
§ 1º 



entidades acordantes, para que sejam discutidas as questões relativas às relações coletivas de trabalho. 
 
 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO 
 

Fica permitido às empresas abrangidas por esta Convenção, quando oferecida contraprestação, o 
desconto em folha de pagamento decorrente de empréstimos, nos moldes da Lei 10.820/03, da 
participação dos empregados nos custos com alimentação, convênios com supermercados, farmácias e 
agremiações, e demais convênios, quando expressamente autorizados pelo empregado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - UNIFORMES 
 
Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, fica a mesma obrigada a fornecer ao empregado, 



(sete) dias por semana, custeando-se até o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), de acordo com o 
credo religioso da família.  
 
Parágrafo Primeiro: Para viabilidade financeira deste benefício assistencial e social, durante a 
vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, a título de contribuição financeira, as empresas 
convenentes recolherão, até o décimo dia útil de cada mês, ao SEAC-SE, através de boleto bancário ou 
depósito identificado, o valor de R$ 4,00 (quatro reais) por empregado que possua, arrecadado na 
forma prevista no parágrafo segundo, abaixo, tomand



Parágrafo Sétimo - Fica certo que os cartões de identificação e procedimentos pertinentes a 



CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - QUEBRA DE MATERIAL 
 
As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados, qualquer quantia a título de 
dano, salvo nas hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - TICKET REFEIÇÃO/ 
ALIMENTAÇÃO/VALE COMPRAS 
 
Todas as empresas fornecerão aos seus empregados o beneficio alimentação mediante as condições 
explicitadas na presente clausula: 
 
§ 1º - Ficam excluídos do presente benefício: 
 
I      Os empregados que usufruam ou venham a usufruir de  alimentação fornecida pela empregadora 
ou pela contratante, em cozinha e refeitório próprios.  
 
II - 



 
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
As empresas ficam obrigadas a fornecer aos seus empregados num prazo máximo de 30 dias, a 
documentação exigida pela Previdência Social relativo a auxílio doença, óbito e aposentadoria. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO 
DOS EMPREGADOS 
 
As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que 
devidamente autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 1% do piso salarial previsto 
no § 1º do Art. 3º da presente Convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, 
quando por este notificadas. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, 
será feito até o dia 10 (dez) de cada mês. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO      As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente 
cláusula via depósito ao Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto 
bancário) apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento 
diretamente ao sindicato, quando este assim ajustar com a empresa.  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - FALTAS JUSTIFICADAS 
 
Além dos casos previstos nos incisos I e IV do art.



?                     Empresa com até 500 (quinhentos ) empregados: ½ salário mínimo vigente; 
?                     Empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados: um salário mínimo vigente. 
 
PARAGRAFO ÚNICO      Esse valor poderá ser pago em parcelas de igual valor com vencimento nos 
dia 05/08/2011 e 05/09/2011. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - DESCONTO ASSISTENCIAL 
DOS EMPREGADOS 
 
De acordo com Assembléia Geral realizada com a categoria, e em obediência ao Art. 8º do Estatuto da 
Categoria, as empresas ficam obrigadas a descontarem dos empregados associados ao Sindicato, 
abrangidos por esta Convenção, o      percentual de 6%      (seis por cento) dividido em quatro parcelas 
de 1,50% ( um e meio por cento ) nos meses de maio, julho, setembro e novembro/2010,  a título de 
desconto assistencial em favor do SINDECESE  para custeio e manutenção da entidade, garantido seu 
direito de oposição ao desconto estipulado, a ser exercido até o dia 20 (vinte) de cada mês respectivo. 
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - IRREDUTIBILIDADE 
SALARIAL 
 
Em qualquer situação, a empresa sucessora fica obrigada a manter os níveis salariais das funções 
contratadas, pagando os mesmos salários, no mínimo, praticados pela empresa sucedida. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL 
 
As empresas remeterão ao Sindicato patronal,, sito à Av. Rio Branco nº 186, 4º andar salas 409/410, 
Aracaju/SE, ( CEP: 49.018-900 ) no prazo de quinze dias após o mês de referencia da contribuição a 
cópia da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical   GRCS quitada; O Sindicato Patronal 
encaminhará ao Ministério do Trabalho a relação das empresas que não comprovaram recolhimento da 
Contribuição Sindical através do encaminhamento da cópia da guia GRCS, até o 15º dia útil do mês 
subseqüente ao vencimento. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - BANCO DE HORAS 
 
(Art. 59 da CLT) É facultado às empresas abrangidas pelo presente instrumento a implantação do 
banco de horas conforme estabelecido no parágrafo 2º do artigo 59 da CLT, com as modificações 
instituídas pela Lei nº 9.601 e pela Medida Provisória nº 1.709-5,nas seguintes condições: 
 
§ 1º   Fica facultado às empresas   com a devida concordância do empregado por escrito   a 
compensação de  jornada   no   limite de 40 ( quarenta horas ), devendo estas serem compensadas no 
prazo máximo de 180 dias. O restante das horas laboradas serão pagas com adicional de 50% ( 
cinqüenta por cento ); 
 
§ 2º   As horas trabalhadas nos domingos e feriados serão computadas em dobro para efeito de 
descanso; 
 
§ 3º   Caso haja rescisão de contrato de trabalho as horas não compensadas serão pagas como 
extraordinárias; 
 
§ 4º   Esta norma não se aplica às empresas que adotam regime de escala de revezamento com folgas 
alternadas, vez que o próprio sistema de cumprimento de jornada já disciplina a conduta de 
compensação.  
 
§ 5º - Fica facultado às empresas   com a devida concordância dos funcionários   a compensação de 
jornada no limite de 40 horas (quarenta horas), devendo estas serem compensadas dentro do mês 



trabalhado. O restante das horas extras laboradas serão pagas com adicional de 50% (cinqüenta por 
cento). 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 
 
As empresas enviarão à entidade sindical profissional relação dos empregados abrangidos pela 
contribuição sindical na forma estabelecida na legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - ACESSO DO DIRIGENTE 
SINDICAL 
 
Será facilitado aos diretores do Sindicato dos trabalhadores o acesso às sedes das empresas para a 
realização de visitas a fim de tratar de assuntos relacionados com a categoria e os associados. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - COMUNICAÇÃO DO ACIDENTE 
DE TRABALHO 
 
A empresa deverá comunicar o acidente de trabalho à Previdência Social até o 1º (primeiro) dia útil 
seguinte ao da ocorrência do mesmo e, em caso de óbito, imediatamente a autoridade competente. Da 
comunicação a que se refere esta cláusula, receberão cópias o acidentado ou seus dependentes, bem 
como o Sindicato Profissional no caso de afastamento superior a 15 (quinze) dias. 
 

 

 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - ACIDENTE DE TRABALHO - 
TRANSPORTE 
 

As Empresas se obrigam a garantir o transporte gratuito, imediatamente após a ocorrência do acidente 
do trabalho com o Empregado até o local e efetivação do atendimento médico, bem como o transporte 
quando da alta médica até sua residência, se a situação clínica do empregado impedir sua normal 
locomoção.  

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - TRABALHO EM DIAS DE CHUVA 
 
No caso de trabalho em dias de chuva em que o empregado esteja trabalhando em áreas externas, sem 
proteção, ser-lhe-á fornecido equipamento de proteção impermeável.  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CARTÃO OU CONTROLE DE PONTO 
ÚNICO 
 
As empresas obrigam-se a utilizar no controle de entrada e saída dos empregados apenas um único 
cartão ou controle de ponto, para horas normais e horas extraordinárias. 
 
 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - QUADRO DE AVISOS 
 
As empresas afixarão quadro de avisos à disposição do respectivo Sindicato suscitante, para a 



colocação de comunicados de interesse da categoria.  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DIA DA CATEGORIA 
 
Fica reconhecido que o dia 19 de março, Dia de São José, Protetor do Trabalhador, como o dia do 
trabalhador do setor de Asseio e Conservação, não implicando em feriado, devendo as empresas, 
Sindicatos e Federações, formarem parcerias para comemoração desse dia e dar ampla divulgação aos 
seus empregados.  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - AÇÃO DE CUMPRIMENTO 
 
As empresas reconhecem legitimidade ao Sindicato Patronal e Laboral, solidárias ou independentes, 
para ajuizar ação de cumprimento perante o Ministério Público do Trabalho e a Justiça do Trabalho, no 
caso de transgressão dos artigos desta Convenção Coletiva de Trabalho e demais normas trabalhistas, 
independente da outorga da categoria representada. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO   A violação ou descumprimento de qualquer cláusula da presente 
Convenção sujeitará o infrator às penalidades previstas em lei. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - PRAZOS E MULTAS 
 
As empresas se obrigam a cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos na presente norma coletiva, 
sob pena de multa e outras penalidades fixadas neste instrumento nas cláusulas respectivas. 
  
No caso de descumprimento de qualquer uma das demais clausulas ou disposições, sem prejuízo de 
outros direitos, a empresa pagará em favor do empregado prejudicado e para cada infração cometida, 
multa de 5%(cinco por cento) do salário mínimo vigente no país. 
 
 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO 
 
Fica atribuída à Delegacia Regional do Trabalho em Aracaju e aos Sindicatos convenentes, a 
fiscalização da presente Convenção, devendo a mesma ser depositada e registrada na referida 
Delegacia.    
 
 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - DIRIGENTES SINDICAIS 
 
A Empresa com a qual o empregado eleito tesoureiro mantenha vínculo empregatício, compromete-se 
a liberar o mesmo de suas  funções, ficando esta responsável  pelo pagamento de encargos sociais, e a 
cargo do SINDECESE o pagamento dos salários durante a vigência da presente Convenção. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA DE AFASTAMENTO 
DOS DIRIGENTES SINDICAIS 
 
Fica garantido o afastamento remunerado aos dirigentes sindicais, sipeiros e delegados sindicais, 
quando da participação em seminários, cursos e congressos realizados pelas entidades sindicais. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - CONVÊNIOS COM FARMÁCIAS 
 
As empresas comprometem-se a procurar fazer convênios com farmácias, objetivando a que seus 
empregados adquiram remédios para desconto mensal em folha de pagamento, desconto que será 
procedido pelo preço cobrado pela farmácia de uma só vez. 





 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - CONDUÇÃO PARA 
HOMOLOGAÇÃO 
 
As empresas ficam obrigadas a antecipar as despesas com o transporte de seus empregados, em caso de 
deslocamento de um município para outro, para recebimento de rescisão de contrato de trabalho, NA 
BASE TERRITORIAL DA ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONAL. 
 
a) - As empresas deverão comunicar por escrito ao empregado desligado, a data, local e horário para 
homologação da rescisão contratual. 
 
b) - A falta de comparecimento da empresa no ato das homologações previamente agendadas a 
sujeitará ao pagamento de indenização correspondente a 1 (um) dia da remuneração do empregado, 
paga diretamente ao mesmo, sem prejuízo das demais penalidades. 
 
 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO 
PRÉVIA 
 
Pela presente Convenção, ficam os Sindicatos Patronal e Laboral, obrigados a criar o NINTER   
Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista, instituído pela Lei 9.958 de 12 de janeiro de 2000. 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - SERVIÇOS ESPECIALIZADO EM 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO 
 
Considerando o previsto na Portaria nº 17, de 01 de agosto de 2007 ( DOU de 02/08/2007), do 
Ministério do Trabalho e Emprego, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, que altera a redação da 
Norma Regulamentadora nº 4, vêm os presentes sindic





Turma 

11 Supervisor 686,40 47,09 733,49 

12 Operador de Máq. Pesada/tratorista 754,60 51,77 806,37 

13 Operador de Trator Agrícola 545,60 37,43 583,03 

14 Motorista de Carro Pequeno/Passeio de Empresa Terceirizada 540,10 37,05 577,15 

15 Motorista de Carro Topic/Kombi de Empresa Terceirizada 594,00 40,75 634,75 

16 Motorista de Caminhão de Empresa Terceirizada/Unidade Móvel 776,60 53,27 829,87 

17 
Motorista de Carreta de Empresa Terceirizada 

1.014,
20 

69,57 1.083,77 

18 Técnico em Refrigeração,  Operador Técnico 747,16 



52 Técnico em Saúde Bucal da Estratégia de Saúde da Família     620,00 

53 Aux. Em Saúde Bucal da Estratégia as Saúde da Família     625,00 

     

 
 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do 
Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br .  
 

 

 


